                                                                       LEI MUNICIPAL Nº 3.646

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

Lei Municipal
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EFETUAR O REPASSE DE SUBVENÇÃO 

À AÇÃO SOCIAL ANCHIETA

Art. 1°. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção à instituição denominada AÇÃO SOCIAL ANCHIETA - ASA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.177.273/0001-77, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para custear despesas com manutenção da entidade.
Parágrafo único - A subvenção de recursos, no valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) poderá ser parcelada.

Art. 2°. Os valores de que trata o artigo anterior deverão ser exclusivamente despendidos com estrutura e funcionamento relacionados diretamente com o bem-estar dos assistidos, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

Art. 3°. Durante a vigência dos repasses, a instituição encaminhará mensalmente à Secretaria Municipal de Educação relatório das despesas por ela suportadas, sob pena de suspensão dos repasses futuros.
Art. 4°. Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                                                   Nova Friburgo,      de                       de 2008.

                                                                                                                 SAUDADE BRAGA                                                                                                       

                                                                                                                        PREFEITA

______________________________, Vereador Sérgio Xavier de Souza - Presidente.

______________________________, Alexandre Cruz - 1º Vice-Presidente.

______________________________, Manoel Martins - 2º Vice-Presidente.

______________________________, Mário Folly - 1º Secretário.

______________________________, Marcelo Verly - 2º Secretário.
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